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	RELATOR(A) 
	:
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	APELANTE
	:
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	:
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	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ANULAÇÃO DE ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO RETIDO. DECADÊNCIA NÃO RECONHECIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA. 

1. O objeto do agravo retido contido nos autos se confunde com o mérito da ação, razão pela qual a analise de ambos foi realizada em conjunto.
2. Trata-se de mandado de segurança contra ato do chefe do serviço de benefícios do INSS em Pouso Alegre/MG que, após procedimento administrativo de revisão de concessão, suspendeu a aposentadoria por invalidez recebida pelo impetrante. 

3. Como o ajuizamento do writ ocorreu no prazo de 120 dias a partir da comunicação da autarquia enviada ao segurado, não se há falar em decadência da impetração.  

4. A legislação não previa qualquer prazo para a revisão administrativa, o que só ocorreu com a edição da Lei nº 9.784/99, logo suplantada pelo no art. 103-A da Lei nº 8.213/91, inserido pela Medida Provisória nº 138/2003. Dessa forma, todo e qualquer benefício previdenciário concedido até 01/02/1999 pode ser revisto até 01/02/2009, enquanto os demais (concedidos após 01/02/1999) submetem-se ao prazo decenal, salvo, em qualquer hipótese, a má-fé. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1436514/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 1ª Turma, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015. 

5. No caso concreto o impetrante teve sua aposentadoria concedida em 01/12/1997, antes da edição da Lei nº 9.784/99, donde se conclui que o “dies a quo” para a contagem do lapso decadencial é a data da edição desta lei (01/02/1999). Como a notificação para comparecimento à perícia médica no procedimento administrativo de revisão ocorreu em 24/10/2007, não ocorreu a decadência do direito de revisão administrativa. Razão assiste ao INSS. 

6. A comprovação da incapacidade total e permanente em sede de mandado de segurança não é possível se deficiente a prova documental, dada a necessidade de dilação probatória, notadamente a realização de perícia médica. Logo, os elementos de prova carreados com a inicial são insuficientes à análise e reconhecimento da incapacidade do impetrante, não bastando para o afastamento do ato de revisão de benefício impugnado.

7. A ação de mandado de segurança não admite dilação probatória, incumbindo ao impetrante produzir a prova pré-constituída dos fatos pertinentes à pretensão deduzida. Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte (AMS nº 00023414920104013600. Rel. Desembargador Federal Cândido Moraes. e-DJF1 de 03/07/2004).

8. Apelação do INSS provida para reformar a sentença e extinguir o processo, nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil, por ausência de prova pré-constituída, ficando ressalvada ao impetrante a utilização das vias ordinária. Liminar revogada e agravo retido desprovido. 

ACÓRDÃO

Decide a Primeira Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, por unanimidade, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO, nos termos do voto do relator.

1ª Câmara Regional Previdenciária De Juiz De Fora do TRF da 1ª Região, 19 de novembro de 2015.
JUIZ FEDERAL GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE
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Nº Lote: 2015114484 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.38.10.000832-5/MG
Nº Lote: 2015114484 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.38.10.000832-5/MG

[image: image1.jpg]